
Ofício nº 110 (CN)                                                                       Brasília, em 22 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Rodrigo Maia 

Presidente da Câmara dos Deputados 

 

 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 8º do art. 62 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, o processado 

da Medida Provisória nº 803, de 2017, que “Altera a Medida Provisória nº 793, de 31 de 

julho de 2017, que institui o Programa de Regularização Tributária Rural junto à Secretaria 

da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional”. 

À Medida foram oferecidas 11 (onze) emendas e a Comissão Mista 

emitiu o Parecer nº 1, de 2018 (CM MPV nº 803, de 2017), que conclui pelo PLV nº 2, de 

2018. 

Esclareço a Vossa Excelência que o texto da matéria foi 

disponibilizado, em meio digital, por intermédio do autenticador no sítio dessa Casa. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2018 

(Proveniente da Medida Provisória nº 803, de 2017) 

Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 

que institui o Programa de Regularização 

Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; altera as Leis n
os

 8.212, de 24 

de julho de 1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 

9.528, de 10 de dezembro de 1997, 13.340, de 28 

de setembro de 2016, 10.522, de 19 de julho de 

2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 

20 de junho de 2014, 8.427, de 27 de maio de 

1992, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e o 

Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal); e dá outras providências, para 

prorrogar o prazo de adesão ao PRR para 30 de 

abril de 2018. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 

passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado 

até 30 de abril de 2018 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na 

condição de contribuinte ou de sub-rogado. 

................................................................................................” 

(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 21 de fevereiro de 2018. 

Deputado Nelson Marquezelli  

Presidente da Comissão 

 


